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fornecer informações corretas para o
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Processo: 4599 / 2025

Requerente: Centro de Referência de Assistência Social (Cras)

Centro de Referência de Assistência Social (Cras) - Tel: 4136321137 -

cras.assistenciaspciai@pien.pr.gov.br

Protocolo Geral

Contato:

Assunto:

Descrição: Aquisição de cartilhas educativas para realizar ações de sensibilização e conscientização junto as
femílias do município sobre a Importância de fornecer Informações corretas para o Cadastro Único,
prezando por sua qualidade.

29 de outubro de 2025.
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355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 4599 / 2025

Requerente: Centro de Referência de Assistência Social (Cras)

Centro de Referência de Assistência Social (Cras)-Tel: 4136321137 -

cras.assistenclasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo Geral

vontato:

Assunto:

Descrição: Aquisição de cartilhas educativas para realizar ações de sensibilização e conscientização junto as
famílias do município sobre a Importância de fornecer informações, corretas para o Cadastro Único,
prezando por sua qualidade.

29 de outubro de 2025.

Centro de Referência de Assistência Social

Requerente
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Prefera de
PREFEITUERA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

PIEN 03

Orgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

NO requerimento; 61/2025
Data: 28/10/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Aquisição de cartilhas educativas para realizar ações dè sensibilização e conscientização junto as famílias
do município sobre a importância de fornecer informações corretas para p Cadastro Único, prezando por
sua qualidade.

UNIDADE QUANTIDAD
ESPECIFICAÇÃOITEM DE E

MEDIDA

Cartilha educativa para realizar ações de
sensibilização e conscientização junto as famílias
do município sobre a importância de fornecer
informações corretas para o Cadastro Único,
prezando por sua gualidade
Cartilha Cadastro Unico - CadÚnico 3^ Edição
ISBN: 978-65-86438-81-9

Autor; Editora Amigos da Natureza Ltda.
Páginas: 12
Tamanho; 15cm x 20cm

Papel de impressão: Capa couche 150g/m2,

miolo couché 90g/m2

610
unidade

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam
a compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação);

A efetivação do direito à assistência social no Brasil foi institucionalizada pela Constituição de 1988 e
pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) de 1993, que estabeleceram o Sistema Único de Assistência
Social (SUAS). O SUAS organiza a rede de proteção social com diretrizes claras e responsabilidades
descentralizadas entre União, estados e municípios, visando garantir os direitos sociais minimnos por meio

de um conjunto de serviços, programas, projetos e^ benefícios socipassistenciais, incluindo benefícios
monetários e não monetários, sendo hoje, o Cadastro Único para Programas Sociais a principal ferramenta
que identifica e caracteriza famílias em situação de pobreza e extrema pobreza nos territórios de
abrangência dos serviços socioassistenciais.

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) iniciou em
2023 um processo de fortalecimento da capacidade institucional dos municípios, estados e do Distrito
Federal para o atendimento do Cadastro Único no Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Ministério do Desenvolvimento e Assi^ência

Social, Família e Conibate à Fome (MDS), publicou a Resolução CNAS/MDS n° 130, de 27 de novembro de
2023, que institui o Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social
(PROCAD-SUAS/2024), que foi lançado como uma continuidade ao "Programa de Fortalecimento
Emergencial do Atendimento do Cadastro único do Sistema Único de Assistência Social criado pela
Resolução CNAS/MDS n^ 96, de 25 de fevereiro de 2023. cujo principal objetivo vincula-se aos municípios
adotarem práticas de inclusão, atualização, revisão e averiguação cadastral lunto ao CadÚnico, fortalecendo



Prefeitura de
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

PIEN

a capacidade institucional dos municípios e do Distrito Federal para a gestão descentralizada do Cadastro
Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único).

O Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) de Piên, responsável pelo cadastramento de
famílias no CADÚNICO, o qual tem a função não apenas de realizar a cadastro e monitoramento das famílias

atendidas pelos programas de transferência de renda do governo federal, mas também desenvolver ações,
com 0 intude conscientizar a sociedade e motivar açÕes práticas para cumprimento dos objetivos do
Programa.

Para o cumprimento destes objetivos, pretende-se realizar a aquisição de cartilhas educativas para
realizar ações de sensibilização e conscientização junto as famílias do município sobre a importância de

fornecer Informações corretas para o Cadastro Único.
Estas cartilhas serão utílizdas como estratégia de comunicação cidadã sobre a importância da qualificação
dos dados do Cadastro Único e da necessidade da prestação de informação corretas pelas famílias e seus
membros e irá contribuir para o cumprimento dos objetivos do Programa de^ Fortalecimento do Cadastro
Único no Sistema Único da Assistência Social - PROCAD-SUAS, auxiliando no desenvolvimento das

atividades de inclusão, atualização, revisão e averiguação cadastral realizadas pelas unidades públicas do
SUAS, bem como o cadastramento em domicílio para fins de regularização dos registros das famílias e de
seus integrantes.

A realização desta contratação está diretamente relacionada com a qualidade do serviço social
prestado pelo município, pois o Cadastro Único é uma excelente ferramenta para o planejamento dos
serviços socioassístenciaís, permitindo um diagnóstico preciso do território. Através de seu banco de dados.
As demais políticas públicas (saúde, educação, infraestrutura, saneamento básico, emprego e renda)
podem traçar estratégias de enfretamento de questões que lhes são inerentes.

Assim, será possível que a rede de serviço desenvolva ações mais eficazes, que contribuirão para a
garantia de direitos básicos da população em todas as esferas e não somente nã política de assistência
social.

A referida contratação será custeada com recurso específico destinado pela União Através da Resolução
13/2024 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS) que estabeleceu os valores e os critérios para a transferência de recursos
do Programa de Fortalecimento do Cadastro Único da Assistência Social (Procad-Suas) aos Municípios em
2024, por meio de transferência fundo a fundo, o qual se encontra disponível para utilização.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta contratação é de suma importância
para desenvolvimento e qualificação dos serviços socioassístenciaís prestados pelo município.

( )SimCompra/Coritrataçao é pará atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

(X)Nâo

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? ( ) Sim (x ) Não
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

Dotação Orçamentária:
10.003.08.244.0012.2031-33.90.32.00.00 - Conta 3561 - Fonte 936 - PROCAD SUAS.

Recursos ( ) Próprios (X ) Federais ( )Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quàis e anexar
a esta requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro Único no Sistema Único da
Assistência Social - PROCAD SU/\S
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Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Horários: Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviçú/obra:

Rua Campo Grande, n® 36 - Avencal
Prédio do CRAS de Piên

Das 08:00 as 16:30

horas
Em 20 (VINTE) dias após recebimento
de nota de empenho

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Letícia Inez Schroth Gabardo

Há licitação ení curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N** do processo licitatório

b) do còntrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ate de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada np Crònograma de Renovação de Licitações disponibilizado
peio Depto. de Licitações e Compras.

( )Sim (X)Não

D.

• Responsável pela elaboração
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícuia 4766039

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil
Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto no 143/2025
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Voltar

RESOLUÇÃO CIT N“ 13, DE 13 DE MARÇO
DE 2024

Define e pactua os valores e critérios de
priorização para a transferência de recursos

do Programa de Fortalecimento do Cadastro
Único no Sistema Único da Assistência

Social (PROCAD-SUAS) aos municípios
elegíveis para o exercício de 2024, conforme

disponibilidade de recursos orçamentários e
financeiros.

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE (CIT), no uso das
competências estabelecidas no Decreto n° 10.009, de 5 de setembro de 2019, e tendo em

vista 0 disposto na Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, no Decreto n° 10.009, de 5

de setembro de 2019, no Decreto n° 11.016, de 19 de março de 2022, na Resolução CIT

n° 8, de 31 de outubro de 2023, e na Resolução CNAS n° 130, de 27 de novembro de

2023, resolve;

Alt. 1° Definir e pactuar os valores e critérios de priorização para a

transferência de recursos do Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema

Único da Assistência Social (PROCAD-SUAS), instituído e aprovado por meio da

Resolução CIT n“ 8, de 31 de outubro de 2023, e da Resolução CNAS n° 130, de 27 de

novembro de 2023, aos municípios elegíveis para o exercício de 2024, conforme

disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros.

Art. 2° Os valores a serem repassados no âmbito do PROCAD-SUAS para o

exercício de 2024 serão calculados com base no disposto a seguir:

I - será transferido a cada município elegível ó piso mínimo no valor de R$

12,000,00 (doze mil reais);

n - será acrescido ao valor mínimó de que trata o inciso I um valor variável

que considere o número de entrevistas em domicílio a serem realizadas pelos municípios

para as famílias incluídas na listagem inicial dos públicos 3 e 4 da Averiguação Cadastral



de 2024, em territórios urbanos e rurais, bem como na Amazônia Legal, observando-se

que: 7

a) para entrevista em domicílio localizado em áreas urbanas, o valor será de

R$ 86,00 (oitenta e seis reais);

b) para entrevista em domicílio localizado em áreas rurais, o valor será de

R$ 154,00 (cento e cinquenta e quatro reais); e

c) para entrevista em domicílio realizada em territórios rurais da Amazônia

Legal (exceto metrópoles), o valor será de R$ 195,00 (cento e noventa e cinco reais).

Art. 3° Para fíns de priorizaçãõ dos repasses federais aos mimicípios

elegíveis. considerados os recursos orçamentários e financeiros disponíveis para o

PROCAD-SUAS no exercício de 2024, serão adotados os seguintes critérios:

I - mimicípios que utilizaram recursos do PROCAD-SUAS repassados em

2023 e possuem saldo em conta igual ou inferior a 20% de uso dos recursos, adotando-se

o saldo de dezembro de 2023 como referência para o cálculo; e

II - municípios que reduziram, entre março de 2023 e dezembro de 2023, em

15% o número de famílias imipessoais no Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federal com renda familiar per capita de até do salário-mínimo.

Parágrafo Único. Também serão contemplados no repasse de 2024 os

municípios que regularizaram os requisitos previstos no art. 30 da Lei n° 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, conforme regulamentado pela Portaria MC n° 109, de 22 de janeiro

de 2020, e que não foram contemplados nos repasses do PROCAD-SUAS em 2023.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ QUINTÃO SILVA
Secretário Nacional de Assistência Social

CYNTIA FIGUEIRA

GRILLO

Presidente do Fórum Nacional de Secretários(as) Estaduais de

Assistência Social

PENÉLOPE REGINA SILVA
DE ANDRADE

Presidente do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de

Assistência Social

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A efetivação do direito à assistência social no Brasil foi institucionalizada pela

Constituição de 1988 e pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) de 1993, que

estabeleceram o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O SUAS organiza a rede de

proteção social com diretrizes claras e responsabilidades descentralizadas entre União,
estados e municípios, visando garantir os direitos sociais minimnos por meio de um

conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, incluindo

benefícios monetários e não monetários, sendo hoje, o Cadastro Único para Programas
Sociais a principal ferramenta que identifica e caracteriza famílias em situação de pobreza
e extrema pobreza nos territórios de abrangência dos serviços socioassistenciais.

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome

(MDS) iniciou em 2023 um processo de fortalecimento da capacidade institucional dos

municípios, estados e do Distrito Federal para o atendimento do Cadastro Único no Sistema

Único de Assistência Social (SUAS).
0 Coriselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Ministério do Desenvolvimento

e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), publicou a Resolução CNAS/MDS

no 130, de 27 de novembro de 2023, que instituí o Programa de Fortalecimento do

Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social (PROCAD-SUAS/2024), que foi
lançado como uma continuidade ao "Programa de Fortalecimento Emergencial do
Atendimento do Cadastro único do Sistema Único de Assistência Social criado pela

Resolução CNAS/MDS 96, de 25 de fevereiro de 2023, cujo principal objetivo vincula-se

aos municípios adotarem práticas de inclusão, atualização, revisão e averiguação cadastral

junto ao CadÚnicò, fortalecendo a capacidade institucional dos municípios e do Distrito

Federal para a gestão descentralizada do Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federal (Cadastro Único).
O Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) de Piên, responsável pelo

cadastramento de famílias no CADÚNICO, o qual tem a função não apenas de realizar a

cadastro e monitoramento das famílias atendidas pelos programas de transferência de

renda do governo federal, mas também desenvolver ações, com o intude conscientizar a

sociedade e motivar ações práticas para cumprimento dos objetivos do Programa.

Para o cumprimento destes objetivos, pretende-se realizar a aquisição de cartilhas

educativas para realizar ações de sensibilização e conscientização junto as famílias do

município sobre a importância de fornecer informações corretas para o Cadastro Único.
Estas cartilhas serão utilizdas como estratégia de comunicação cidadã sobre a importância
da qualificação dos dados do Cadastro Único e da necessidade da prestação de informação

corretas pelas famílias e seus membros e írá contribuir para o cumprimento dos objetivos

do Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social

- PROCAD-SUAS, auxiliando no desenvolvimento das atividades de inclusão, atualização,

revisão e averiguação cadastral realizadas pelas unidades públicas do SUAS, bem como o

cadastramento em domicílio parã fins de regularização dos registros das farnílias e de seus
integrantes.

A realização desta contratação está diretamente relacionada com a qualidade do

serviço social prestado pelo município, pois o Cadastro Único é uma excelente ferramenta

1
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para o planejamento dos serviços sodoassistenclais, permitindo um diagnóstico preciso do

território. Através de seu banco de dados. As demajs políticas públicas, (saúde, educação,
infraestrutura, saneamento básico, emprego e renda) podem traçar estratégias de
ehfretamento de questões que lhes são inerentes.

Assim, será possível que a rede de serviço desenvolva ações mais eficazes, que

contribuirão para a garantia de direitos básicos da população em todas as esferas e não

somente na política de assistência social.

A referida contratação será custeada com recurso específico destinado pela União Através

da Resolução 13/2024 da Comissão Intergestores Tripartite (ÇIT) do Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) que estabeleceu
os valores e os critérios para a transferência de recursos do Programa de Fortalecimento

do Cadastro Único da Assistência Social (Procad-Suãs) aos Municípios em 2024, por meio
de transferência fundo a fundo, o qual se encontra disponível para utilização.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta contratação é de
suma importância para desenvolvimento e qualificação dos serviços socioassistenciais

prestados pelo município.r

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se o numero dé

atendimentos realizados pela entrevistadora do CAD UNICO do municipio, bem como o
saldo em conta destinada ao desenvolvimento das atividades do PROCAD - SUAS.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado da contratação é de R$ 3.483,10 (tres mil quatrocentos e oitenta e

tres reais e dez centavos), considerando o valor unitário de cada cartilha a ser adiquirída,
conforme tabela abaixo.

Fornecedor Unidade Valor Unitário Valor Total

de Medida

EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

CNPJ - 04.096.738/0001-55

UN R$ 5,71 R$ 3.483.10

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para contratação do objeto pretendido, o interessado deverá comprovar que atua em ramo de
atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de

habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando a especificidade do conteúdo abordado, bem como a autoria da material a

ser adquirido, há inviabilidade de competição, pois não há outro fornecedor que atenda

2
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íntegralmente as atuais necessidades da secretaria.

Destaca-se que a secretaria realizou através de seu corpo técnico, a avaliação prévia do
material e concluiu que elè atende plena e satisfatoriamente a demanda; proposta e

considerando a exclusividade do rriaterial a ser adquirido, ressaltamos não haver

possibilidade de comparação de valores praticados pelo mercado, pois tal objeto não é

ofertado por outro fornecedor sendò desenvolvido exclusivamente pelo fornecedor, como
comprova a declaração de exclusividade anexa ao termo de referencia.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Identificada a demanda, a equipe do Centro de Referência em Assistência Social - CRAS,
realizou processo de pesquisa de material que fossem adequados para trabalhar o tema
junto aos usuários do SUAS deste município, atendendo aos assuntos que se pretende

abordar com linguagem, didática e ludicidade adequadas.
Após 0 processo de avaliação e verificação de conformidade da obra com o atendimento

da demanda, cpndul-se que Cartilha Cadastro Único - CadÚnico 2a Edição, ISBN: 978-65-
86438-81-9, de autoria da Editora Amigos da Natureza Ltda. e comercializado com

exclusividade atestado pela carta de exclusividade da Câmara Brasileira do Livro, cuja
amostra encontra-se em anexo, é adequada para o objetivo pretendido.

A contratação do presente processo licitatório exigirá da contratada o fiel cumprimento da
entrega integral do material, de qualidade, devidamente embalado e de acordo com o título

selecionado.

A entrega ocorrerá em até 20 dias após a data de recebimento do empenho, nó endereço
da sede do CI^SA de Piên.

r

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta ação, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente vantajoso para

a Administração, devido a natureza da despesa a ser executada.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A contratação têm por finalidade o cumprimento dos objtivos estabelecidos pela

RESOLUÇÃO CNAS/MDS N° 130, de 27 dé novembro dé 2023, que institui o "PROGRAMA

DE FORTALECIMENTO DO CADASTRO ÚNICO NÕ SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - PROCAD-SUAS".

A aquisição das cartilhas busca a disseminação de ações, com o intuito de conscientizar a

sociedade e motivar ações práticas para cumprimento dos objetivos do Programa PROCAD
-SUAS.

As cartilhas terão como objetivo específicos, ampliar o conhecimento da população sobre
0 que é o CadÚnico, quem pode se cadastrar e quais benefícios estão vinculados a ele,
apoiar o trabalho da equipe técnica do CRÀS, servindo como material de apoio em

atendimentos, visitas domiciliares e ações comunitárias qüe promove a cidadania e o

acesso a direitos, facilitando a compreensão das famílias sobre a importância da atualização
cadastral e da veracidade das informações prestadas, fortalecendo a comunicação

3
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institucional, com linguagem acessível e visual atrativo, especialmente para públicos com
baixa escolaridade. Dessa forma, a distribuição das cartilhas contribuirá diretamente para
a qualificação do atendimento, o aumento da cobertura cadastral e a efetivação do direito
à assistência social, conforme previsto na Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e
no Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para execução do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO( \

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, nãò se verifica impactos

ambientais relevantes, sendo necessário somente que o licitante atenda aos critérios dos

órgãos fiscalizadores de sua atividade.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a solução
encontrada mostra-se adequada para o atendimento da necessidade, resta demonstrada

a viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento.

Piên 29 de outubro de 2025

Q\yA/^u/^

Responsável pela elaboração
Anderleia Diãna Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto r\° 143/2025
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1. OBJETO

1.1. Aquisição de cartilhas educativas para realizar ações de sensibilização e conscientização
junto as famílias do município sobre a importância de fornecer informações corretas para o

Cadastro Único, prezando por sua qualidade.

2, ESPECÍFÍÇAÇOES DO OBJETO

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas na tabela abaixo:

VALOR

UNITÁRl

VALOR

TOTALESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANT.
f O

Cartilha educativa para realizar

ações de sensibilização e

conscientização junto as

famílias do município sobre a
importância de fornecer

informações corretas para o

Cadastro Único, prezando por
sua qualidade
Cartilha Cadastro Único -

CadÚnico 3^ Edição
ISBN: 978-65-86438-81-9

Autor: Editora Amigos da
Natureza Ltda.

Páginas; 12
Tamanho: 15cm x 20cm

Papel de impressão: Capa

Gouche 150g/m2, miolo couché

90g/m2

R$ 5,71 R$

3.483,10

01 UNIDADE 610

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.

2.3.0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art.

20 da Lei no 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta

das informações básicas desse termo de referência.

3. [ESTIMATIVA DO VALOR DÁ CONTRÃTÃÇÃO

3.1. O custo total da contratação é de R$ 3.483,10 (três mil, quatrocentos e oitenta e três

reais e dez centavos), custos apostos na, proposta em anexo;
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3.2. 0 custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de

fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fáto do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados.

4. FORMA E ÇRITERZO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a

INEXIGIBILIDADE de licitação.

4.2. A empresa escolhida para fornecimento dos itens foi a Editora Amigos da Natureza
Ltda. por se tratar de fornecedor exclusivo destes itens, atestado pela declaração de

exclusividade emitida pela Câmara Brasileira do Livro.

4.3. Conforme a Lei n° 14.133/2021.

"Artigo 74 — É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I — aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos".

"Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivo, é dever do agente público responsável pela contratação a
adoção das providências necessárias para confirmar a veracidade da documentação

comprobatória da condição de exclusividade".

5. JUSTIFICATIVA

5.1. A efetivação do direito à assistência social no Brasil foi institucionalizada pela Constituição

de 1988 e pela Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) de 1993, que estabeleceram o

Sistema Único de Assistência Social (SUÁS). O SUAS organiza a rede de proteção social com

diretrizes claras e responsabilidades descentralizadas entre União, estados e municípios,

visando garantir os direitos sociais minimnos por meio de um conjunto de serviços, programas,

projetos e benefícios socioassistenciais. Incluindo benefícios monetários e não monetários,
sendo hoje, ò Cadastro Único para Programas Sociais a principal ferramenta que identifica e

caracteriza famílias em situação de pobreza e extrema pobreza nos territórios de abrangência
dos serviços socioassistenciais.

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)
iniciou em 2023 um processo de fortalecimento da capacidade institucional dos municípios.
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estados e do Distrito Federal para o atendimento do Cadastro Único no Sistema Único de

Assistência Social (SUAS).

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Ministério do Desenvolvimento e

Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), publicou a Resolução CNAS/MDS n® 130,
de 27 de novembro de 2023, que institui o Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no

Sistema Único da Assistência Social (PROCAD-SUAS/2024), que foi lançado como uma

continuidade ao "Programa de Fortaiecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro único

do Sistema Único de Assistência Social criado pela Resolução CNAS/MDS n® 96, de 25 de

fevereiro de 2023. cujo principal objetivo vincula-se aos municípios adotarem práticas de
inclusão, atualização, revisão e averiguação cadastral junto ao CadÚnico, fortalecendo a
capacidade institucional dos municípios e do Distrito Federal para a gestão descentralizada do

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único).
O Centro de Referência em Assistência Sociai (CRAS) de Piên, responsável pelo

cadastramento de famOias no CADÚNICO, o qual tem a função não apenas de realizar a

cadastro e monitoramento das famílias atendidas pelos programas de transferência de renda

do governo federal, mas tambéni desenvolver ações, com o intude conscientizar a sociedade

e motivar ações práticas para cumprimento dos objetivos do Programa.

Para o cumprimento destes objetivos, pretende-se realizar a aquisição de cartilhas

educativas para realizar ações de sensibilização e conscientização junto as famílias do

município sobre a importância de fornecer informações corretas pára o Cadastro Único.
Estas cartilhas serão utilizdas como estratégia de comunicação cidadã sobre a importância da
qualificação dos dados do Cadastro Úníco e da necessidade da prestação de informação
corretas pelas famílias e seus membros e irá contribuir para o cumprimento dos objetivos do

Programa dè Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social -

PROCAD-SUAS, auxiliando no desenvolvimento das atividades de inclusão, atualização, revisão

e averiguação cadastrai realizadas pelas unidades públicas do SUAS, bem como o

cadastramento em domicílio para fins de regularização dos registros das famílias e de seus
integrantes.

A realização desta contratação está diretamente relacionada com a qualidade do serviço

social prestado pelo município, póis o Cadastro Único é uma excelente ferramenta para o
planejamento dos serviços socioassistenciais, permitindo um diagnóstico preciso do território.
Através de seu banco de dados. As deniais políticas públicas (saúde, educação, infraestrutura,
saneamento básico, emprego e renda) podem traçar estratégias de enfretamento de questões
que lhes são inerentes.

Assim, será possível que a rede de serviço desenvolva açÕes mais eficazes, que
contribuirão para a garantia de direitos básicos da população em todas as esferas e não

somente na política de assistência social.

A referida contratação será custeada com recurso específico destinado pela União Através da

Resolução 13/2024 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) que estabeleceu os
valores e os critérios para a transferência de recursos do Programa de Fortalecimento do

Cadastro Único da Assistência Social (Procad-Suás) aos Municípios em 2024, por meio de

transferência fundo a fundo, o qual se encontra disponível para utilização.

f
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Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta contratação é de suma

importância para desenvolvimento e qualificação dos serviços socioassistenciais prestados pelo
município.

6. FONTE ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dé recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A aquisição será atendida pela seguinte dotação: 10.003.08.244.0012.203i-

33.90.32.00.00 - Conta de despesa 3561 - Fonte de Recurso 936 - PROCAD SUAS.

7. REQUISÍTÕS DA GONTRÃTÃÇAÒ

7.1. A contratação será direta, pois de acordo com o respaldo legal, na Lei no 14.133/2021,
em seu artigo 74, inciso I, prevê a inexigibilidade de licitação para a contratação de materiais,

dè equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só põssãm ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, tal como ocorre com o objeto da
pretendida contratação.

7.2. A empresa contratada deve realizar a entrega dos produtos descritos no objeto com todas
as especificações técnicas de título e conteúdo relacionados a cada título, número de páginas,
tamanho, tipo de papel e impressão descritos, bom como nas quantidades especificadas e

dentro dos prazos acordados no modelo de execução do objeto.

7.3. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marcas ou modelos;

7.4. Não há necessidade de emissão de carta de solidariedade;

7.5. Não será admitida a subeontratação dò objeto contratual;
7.6. Não hàvêrá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n®

14.133, de 2021.

8à LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR.

8.2. PRAZO: 20 (vinte) dias após o recebimento da Nota de Empenho.

OBS: A URGÊNCIA DA SECRETARIA NA AQUISIÇÃO NÃO PODE AFETAR O PRAZO.

9. IMODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A Data prevista para execução do objeto e de 20 (vinte) dias após o recebimento da Nota

de Empenho

9.2. A Entrega deverá acontecer em remessa única, da quantidade total de itens descritas no

objeto, no endereço indicado na mota de empenho.

9.3.0 Recebimento e critérios de aceitação do objeto seguirão as seguintes determinações;

governodepien
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9.3.1, Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
acompanhado de nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.3.2. Os bens poderão ser rejejtados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,

9.3.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 5

(cinco) dias.

9.3.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

9.3.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser pròcedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumahdo-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.3.6.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.3.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissio nal pela perfeita execução
do contrato.

9.4. Referente ao pagamento;

9.4.1. O pagamento será efetuado mediante entrega do objeto solicitado e apresentação da

Nota Fiscal Eletrônica, que deverá ser enviada à CONTRATANTE, demonstrando a quantidade

total com os respectivos preços unitário e total das entregas.

9.4.2. Os valores constantes da Nota Fiscal devem corresponder exatamente aos valores finais

homologados, de acordo com a Nota de Empenho.

9.4.3. Uma vez apresentada a documentação indicada, a Área responsável pelo recebimento
definitivo do objeto, atestará sua entrega, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e
encaminhará a Nota para pagamento;

9.4.4.0 pagamento será realizado no prazo de 30 dias após a data de entrega da nota fiscal.

9.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n^ 8.078, de 11

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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10. MODELO DE GESTÃO DÒ CONTRATO

10.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário

formalizar contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

11. IQBRIGAÇÕES PA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) ioca((ls) indicados
pela Secretaria/Órgão soiicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da

proposta, acornpanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do transporte, de acordo com os

artigos 12/13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro

de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo pardaímente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto
nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1,8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

12. [OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar ps serviços, disponibilizando local,

data e horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;
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12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

12.1.4. Realizar o pagamento conforme prazos previstos no edital.

13^ [LEGISLAÇÃO APUCADA

13.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n^ 14.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O objeto terá execução única, não sendo necessário formalizar contrato, apenas a

emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

15. FONTES DE PESQUISA

15.1. EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA, CNPJ 04.096.738/0001-55

Elaborado em 28 de outubro de 2025.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Anderleja Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativò - Matrícula 4766039

QhCL^A

FISCAL DE CONTRATO

Letícia Inez Schroth Gabardo

ASSESSORA DE ÁREA III - Matrícula 4765780

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto Municipal n^ 143/2025
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Marechal Cândido Rondoh - PR 24 de outubro de 2025

CRAS

A/C : Sra. Tatiane Andreza

Piên - PR

Ref. Proposta Comercial n; 16460

Apresentamos proposta comercial para fornecer obras exclusivas da Editora Amigos da Natureza Ltda.

Descrição dos Materiais:
item Título Quantidade VIr.Un. VIr. Total Personalizado

Cartilha 12p "Cadastro Único" > 3^ edição
ISBN: 978-65-86438-81-9

Autor: Editora Amigos da Natureza Ltda.

Páginas: 12/ 4x4 cores

Tamanho: 15cm x 20cm

Papel de impressão: Capa couche 150g/m^, miolo couché 90g/m‘

1 610 5.71 3.483,10 Não

Valor Total R$: 3.483,10
Condições Comerciais:

Orçamento válido até 31/12/2025
* Os preços desta proposta comercial são para a quantidade aqui orçada e entrega em remessa única. Para
outras quantidades ou entregas parceladas solicitar nova proposta comercial.
Frete, impostos e taxas inclusos na proposta.

Condições de pagamento: conforme empenho (nota fiscal eletrônica venda de mercadoria)
Prazo de entrega: 20 dias úteis.

DADOS BANCÁRIOS:

- Chave PIX: 04096738000155 [Banco 756 - Ag 4385 - conta corrente444-8] ou
- Banco doiBrasjl S/A-Ag: 0859-1 - c/c: 14.052-X

Atenciosamente,

Mareia Aparecida da Cruz Umeres

Editora Arhigòs

E-mail: marciacruz@editoraamigos.com.br

Fone/Fax: (45)3254-7631

Editora Amigos da Natureza Ltda / CNPJ: 04.096.738/0001-55 / Inscrição Estadual: 90291774-89
Rua Goiás, 765 - Centro f 85960-152, Marechal Cândido Rondoh - PR j Fone/Fax: (45) 3254-7631
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CADASTRO ÚNICO 6 QUEM PODE FAZER CADASTRO ÚNICO

Cóin 0 Cadastro Úmco, .Tanibéni Para se inscrever no Cadastro Único é

necessáno cumprir alguns requisites:conhecido como CadÜnico, o governo
identifica as famílias em situacao de

Famílias com renda mensal de até mei
vulnerabilidade social, Com esses

salário mínimo por pessoa;cladoS; as famílias têm acesso aos
' Famílias com renda maior, masqiprogran^ias soctaisdo Governo Fedér
estejam recebendo algum bene/k.io'ou\Estadual e Municipal.
solicitando algum programa
que utilize o Ca^dastro Único.

[X)dem fazer o cadastro pessoas
!^e'->taGem atuação de aia- por umaÉ un-içadastro

q uè.,con teiTTin í^rf
íaht i I g.

‘Cõniponen^i^loçurrientação,

escohTnirjgjj^/ênda. se possui aiguma

ec-ompleto, deficiência) e do domicílio.
;>soa que vive sozinha ou urTia família que

sobre as A partir da inscnçâo, as pessoas
ou famílias poderão ter acesso a
programas sociais como. Bolsa
Família e vários outros.

■aes
tá em siluaçaode rua. Caso vccê não

•1 'dbs seus
atenda a esses requisitos, rnas precise
solicitar o Cadastro Único, informe ao setor

responsável que uá verificar se é possível
fazer o cadastro. CO

,.o
s

J-A

pMcaa
■jA

j'
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8 O RESPONSÁVEL FAMÍLIAR
s

COMO SE CADASTRAR? z . 7

‘S^

s

Documentos mínimos para 6
cadastro do responsável íamiliar;

»CPF ...• y ■ >■■,0^'-':
"Título de eleitor , - '

•Comprovante dé resid|ncíeQ
Será exigido 3 apr^ssentajOT
docurnentd'de'jdeníific^b
com foio.

X í

O responsável familiardeve reunira

documentação de todos da família e
solicitar o cadastro em um posto de
atendimento do Cadastro Único no

seu município. É provável que este

posto fique no CRAS (Centro de
Referência de Assistência Social) ou
na Secretaria de Assistência Socia! do

município.

A pessoa responsável pela família
deve fazer parte da família, morar
na mesma casa e ter mais de i6

anC'S de idade e, de preferência, que%

seja mulher.
;e

j.C

f

Par aa;' outnss

C!oc!up*'èr‘toô''?:^
c thês

•i,íamília,
um

'Jj pêssoa. Só com

óieio a família poderá

ap:

PORQUEOCPFÉ

TÃO IMPORTANTE

, OCPFéachavede

identifKaqãode todas as
pessoas pai a o Cadastro

Ünico. Ou seja, será
obrigatório para a mclusap"
e atualizacáo cadastral,

náo quer dizer que a '

apresentação dasqutr
documeniaçÕeí
importantes.

O.%

5 'VOO

familiarserá

e passará as informações
las para obter o CadOnico
parte da família,

aracterísticas do domicílio, despesas,
há j-jessoas com dehciència na

família, grau da escolaridade dos
integrantes, características de

trabalho e remuneração dos
integrantes ira família e se a famíjia é

indígena ou quilombola.

ATENÇÃCX:-
V ''Si ' A

Para ter diréjM>-.yo

. Carteira de identidade w

. Carteira de trabalho
Ss •

\

benef(C=ós do Códjs^s.Unico,
apí;eíentê

.qóe íêrçcarsí!-
. co-vnpíçtó

, Cér.udvá'/-

.Títulode eleitor

. Conta de energia elétrica i la.iin,
itirluviicsi fupiivi íiriinsck' (krr>.'f<p.'ti

. Certidão administrativa de

nascimento do indígena (RANl), caso
seja indígena.

í*

V
X

5/í^‘ÇüiTientos para
icííê o rnais

; o iJ (I S *

O ■. São eies' s

^.t

■ i - J"'
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.çasCimeruo
'ãsamento
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10 POSSIBILIDADES PARA OS CIDADÃOS INSCRITOS

NO CADASTRO ÚNICO

9.Após o cadastramenloda família, é
importance manter qs dados sen^tpre
at^jâlizados.

È preciso atualizaro Cadastro Único
sempre que mudar algo na sua íamilia
nascimentode um filho, mudança de
casa ou se alguém deixou de morar na
residência.

Caso tudo continue igual, 4 necessário
atualizar o cadastro a cada z anos.

Se você náo atualizar o Cadastroí'.

Único, você corre o f:è''dsí' k •

todos os seus bensfícics; uiT-^

seus dados são excluidoi co

dados do Governo -Fécèf

Dessa forma, para í-i
atualização,-c

deve procur:rirjo.o líqar
cidade e leatízlco

r
■

Diversos programas e benefícios
sociais do Governo Federa! utilizam oet

Cadastro Único como base para
seleção das famílias conlieça alguns:nt'!5r

,9 da

Ma ■a inscrição e

tíít-zados; entre em

Informe o

os daU

cOfIiãtodom/:'

ií^^ad.icipardos
^i^disjSuníveis para quem tem
]^r|(CO e solicite informações

S30 os requisitos que voce

cumprir para efetivar sua

r^ícií^ação.

ja

ProgramaIdentidadedo^em' ProgramaFAMÍLIA UM.íPESSOALQ
São famíliCiÇ apenas

Cisternas -

(ID Jbvt^h)/' Criança Feliz.:o,

Programa
Nacional de

Apoio á Captação
de Agua de
Cíiüvae Outras

Tecnologias
Sociais de Acesso

ãÁgua.

ATENÇÃO!
A atualização cadastra], das

famílias unipessoais, será feita no
domicílio das famílias.

\

Cadastrouma

Úi'iiC'';‘jq'Ur w<

5>0

Açào-cie

Dt'.^in!:0iç;ao
Plano Progredir-
Programa

AinmerúpsíCoÃ)'’'^ ! Nacional do

; Microcrédito

: Produtivo

: Orientado.

Programa de
Fomento às

Atividades

Produtivas

Rurais.

N

.

«

para o v''is:-

lD‘.-'{V4rnèn
uro-ir’p<l>; ificaçao com fotosjj,;

- Çõ r
' ._cy

tp»'

tJO
©';rr..i ündereçcp. to

O
-• it .i >'~‘#A

i b5»« ' /
f»1Cp«

/i.
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Isenção de taxas
de inscrição em
concursos

Protjvôrna ’•
N •v-oiisí ds

nve

Programa
hiacionaí de

Crédito

Isenções na taxa

de inscrição [xara
o Exame

x>' ■ • -Ix
»

• i.
■ / \

Macionaí do públicos.Fundiário.
‘MMíM

L

-í

Ensino Médio
Tarifa Socia! deBolsa Familiri(tneni).
Energia £!■

\

E.NEiRÜIA
ElÉrRICA

Atenção! Estarcadastrado no Cadastro

kíé" ”único não é garantia de que você terá
auromaticarnenteciireitoerTi algum

m.ã
prcagrama social. Cada benefício possui ‘m

.pecíficos, que devern serrec]ijisiro‘ e'
S‘«

cumpridos para garantira paaicipação
do interessado mas fazer o cadastro 4

■r '0 j ■•K.

■ixiipre-requisitoem comum para que a
avahad 'y''''T^a

*\
'.?l '■i.
■tí.

Informe-se sobre

•; os programas
• sociais estaduais
4

: emunicipaisque
: utilizam o
«

: Cadastro Ünico.

■ ‘'^icílvòitema de
leçáoüniEcada

- Sisu/LeicJe

cotas.

Prog^x^nadi Benefício de

Prestação
Continuada

(BPC).

•V- 5 y-

Erxxlí'' av
Aí.

c

<h
nab.ifjHp

' Kró0.raí.>jàC^

yv.

: ,'v,..

1- ‘•oS',& í j.i.
I /•r e t'’'. A.

*
-j,

j’
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dL
câmara
Brasileira
do Livro

Prefeitura, Marechal Cândido Rondon - PR

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE
Declaramos com fundamento no artigo artigo 74, I e § 1® da Lei 14.133/2021, que as obras

r •

mencionadas abaixo, ^âo'^e iedi^p e pujbliGação exclusiva em^t'odo_o_território nacional do(a)
Editora Amigos da Natüreza, sitOadama RüMGoiás,765 Éditora Anligos - 85960-152 - Marechal

i-i . jí^ - / I
Cândido Rondon - PR, inscrita ho CNPJ sob o n° 04.096!-738/0001-55,-filiada a esta Câmara sob o

: i i 1 í r*’ < f ^
n° 1743 conforme òoista nosibancos de dados da Câmara-Brasileira , do l-ivro (Agência Brasileira

do ISBN). Atesta ainda/para jns dejnexjgíbilldad^e/de licitação, .que a empresa-acima-qualificada,

está exciusivamente autorizatíaia; distribuir e.comercializar as obras Lbaixo: ho Estado de RR.
✓, I

f . ✓

1. Obra: A mulher e o direito de viver sem violência

ISBN: 978-65-86438;^8-2--

2. Obra: A vida pede^água'^

ISBN: 978-65-86438-55-0,
r ^ir-
U'

r\ I
3. Obra: Aprenda a sq defender da violência sexual i

ISBN: 978-65-86438-285^'' -- P - f
4. Obra: Atendimento de emergência

ISBN: 978-65-86438-67-3

!

\.1

5. Obra: Autismo: o dèsafiOjda-inclusão-.
ISBN: 978-65-86438-58-1>"^

6. Obra: Bblsa F

ISBN: 978a65;8.6438-62-8

r:

3 p Ir- -!j í \

4 f f
\

t

iO
s /Tl “1'‘i

lI I / i

-~1 I.
i 3.i

7. Obra: Cadastro Único

ISBN: 978-65-86438-81-91

8. Obra: Conecte-se corp[âvda:.prevenção ao sUfflio
ISBN: 978-65-86438-69-7 ' ' ^/

S.
W l

t

9. Obra': Conselho Tütelaf

ISBN: 978-65-864fe34::5

.%

l
\

r

(

\ íy
✓

L

10. Obra: CRAS - Centro de Referência de Assistência Social

ISBN: 978-65-86438-31-4

11. Obra: CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social

ISBN: 978-65-86438-32-1

12. Obra: Dependência digital infantil

ISBN: 978-65-86438-82-6

13. Obra: Dependência digital; um desafio para a família

ISBN: 978-65-86438-83-3

14. Obra: Diabetes Meilítus

ISBN: 978-65-86438-64-2

*\



Í5. Obra; Diga não ao trabalho infantil
ISBN: 978-65-86438-85-7 28

16. Obra; Educação Financeira: gastar bem para viver melhor

ISBN: 978-65-86438-60-4

17. Obra: Educação no trânsito: promove paz e segurança

ISBN: 978-65-86438-84-0

18. Obra: Escorpiões: aprenda a se defender

ISBN: 978-65-86438-42-0

19. Obra: Esgotamento sanitário

ISBN: 978-65-86438-63-5

20. Obra: Guarda responsável: quem ama cuida

ISBN: 978-65-86438-74-1

21.0brà: Higiene é saúde

ISBN: 978-65-86438-66-6

22. Obra: Hipertensão arterial

ISBN: 978-65-86438-65-9

23. Obra: Mudanças Climáticas: o planeta precisa de nós

ISBN: 978-65-86438-86-4

24. Obra: Prevenção de acidentes para pessoas idosas

ISBN: 978-65-86438-56-7

25. Obra: Proteger, escutar e acolher

ISBN: 978-65-86438-57-4

26. Obrá: Racismo: igualdade não tem cor

ISBN: 978-65-86438-71-0

27. Obra: Respeite a diferença: não faça builying
ISBN: 978-65-86438-61-1

28. Obra: Respeito às mulheres se aprende desde cedo

ISBN: 978-65-86438-47-5

29. Obra: Saúde da mulher

ISBN: 978-65-86438-70-3

30. Obra: Tá' na rua, tá no trânsito

ISBN: 978-65-86438-50-5

31. Obra: Vacina: proteção para a vida

ISBN: 978-65-86438-72-7

32. Obra: Vamos acabar com o mosquito

ISBN: 978-65-86438-52-9

33. Obra: Vida ativa longe das drogas ilícitas

ISBN: 978-65-86438-79-6

34: Obra: Vida ativa longe do cigarro eletrônico

ISBN: 978-65-86438-77-2

35. Obra: Vida ativa sem álcool

ISBN; 978-65^86438-78-9

36. Obra: Vida ativa sem tabaco

ISBN: 978-65-86438-80-2

37. Obra: Meu corpo é meu

ISBN: 978-65-86438-76-5

38, Obra: Água potável: use com inteligência
ISBN: 978-65-86438-27-7

39. Obra: Água: pequenas ações, grandes mudanças!
ISBN: 978-65-86438-75-8

40. Obra: Alimentação saudável: bons alimentos, boa saúde



ISBN: 978-65-86438-68-0

41. Obra: Conte, a culpa não é sua
ISBN: 978-65-86438-46-8 29

42. Obra: Dengue : Aqui em casa não!

ISBN: 978-65-86438-35-2

43. Obra: Infância feliz: Não ao trabalho Infantil

ISBN: 978-65-86438-29-1

44. Obra: Pequenos pedestres no trânsito

ISBN: 978-65-86438-23-9

45. Obra: Resíduos sólidos: para reciclar, precisa separar

ISBN: 978-65-86438-49-9

46. Obra: Saúde Bucal

ISBN: 978-65-86438-26-0

47. Obra: Unidos contra a dengue
ISBN: 978-65-86438-73-4

48. Obra: Violência sexual contra crianças e adolescentes : Não guarde este segredo
ISBN: 978-65-86438-14-7

49. Obra: Acidentes na infância: todo cuidado é pouco!

ISBN: 978-85-61726-79-9

50. Obra: Álcool e tabaco: não embarque nessa!
ISBN: 978-85-61726-45-4

51. Obra: Aleitamento materno : Tudo o que o bebê precisa
ISBN: 978-65-86438-36-9

52. Obra: Alimentação saudável: quanto mais natural, melhor!

ISBN: 978-85-9562-009-4

53. Obra: Aprenda a dizer não ao trabalho infantil

ISBN: 978-85-9562-008-7

54. Obra: Combate ao mosquito : uma tarefa de todos

ISBN: 978-65-86438-03-1

55. Obra: Cultura da paz: seja um multiplicador!

ISBN: 978-85-9562-016-2

56. Obra: Depressão : Com ajuda há solução

ISBN: 978-65-86438r05-5

57. Obra: Drogas: escolha não usar!
ISBN: 978-85-9562-017-9

58. Obra; Gravidez na adolescência: conversando sobre o assunto

ISBN: 978-65-86438-44-4

59. Obra: Hepatites virais: nós podemos evitar

ISBN: 978-65-86438-39-0

60. Obra: HIV/AIDS; faça da juventude o começo, não o fim

ISBN: 978-65-86438-38-3

61. Obra; Inclusão: direito de todos

ISBN: 978-85-9562-006-3

62. Obra: Infecções Sexualmente Transmissíveis
ISBN: 978-65-86438-40-6

63. Obra: Lixo: o que você faz com o seu?

ISBN: 978-85-9562-004-9

64. Obra: Medidas socioeducatlvas: perspectivas para a construção de novos caminhos

ISBN: 978-85-61726-64-5

65. Obra: Motociclista: sobre duas rodas a vida exige mais cuidados

ISBN: 978-85-9562-025-4



3066.-Obra: Não à violência doméstica e familiar

ISBN; 978-85-61726-41-6 V •.

67. Obra: O direito e o dever de ser criança

ISBN: 978-85-9562-012-4

68. Obra: O papel da família na educação dos filhos
ISBN: 978-65-86438-25-3

69. Obra: Prevenção ao suicídio : Precisamos falar sobre vida

ISBN: 978-65-86438-11-6

70. Obra: Prevenção da obesidade infantil: Boa saúde começa na infância
ISBN: 978-65-86438-24-6

71. Obra: Proteção à pessoa idosa: responsabilidade de todos

ISBN: 978-65-86438-54-3

72. Obra: Resíduos sólidos : faça a sua parte

ISBN: 978-65-86438-16-1

73. Obra: Saneamento básico: meio ambiente, qualidade de vida, saúde

ISBN: 978-85-9562-021-6

74. Obra: Sífilis : cuide-se

ISBN: 978-65-86438-37-6

75. Obra: Sustentabilidade ambiental

ISBN: 978-85-61726-71-3

76. Obra: Trânsito: o vai e vem de nossas vidas

ISBN: 978-85-9562-014-8

77. Obra: Vamos vencer o trabalho infantil

ISBN: 978-85-9562-023-0

78. Obra: Vida e trabalho

ISBN: 978-65-86438-45-1

79. Obra: Vínculos afetivos estimulam emoções positivas, geram conforto e segurança
ISBN: 978-85-61726-63-8

80. Obra: Violência virtual machuca no real: ciberbullying
ISBN: 978-65-86438-09-3

81. Obra: Viva sem rótulos!

ISBN: 978-85-61726-74-4

^ÁLID^
f ATÉ

L 28/12/2025 i

Para verificar a autenticidade da

carta de exclusividade, clique aqui e

digite o código CE-2519867.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRlçAO
04.096.738/0001-55

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/10/2000

NOME EMPRESARIAL

EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
EDITORA AMIGOS DÃ NATUREZA

PORTE

EPP

CÕDIGO E DESCRIÇÃO OAATIVtDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

58.13-1-00 - Edição de revistas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

58.12-3-01 - Edição de jornais diários

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R GOIAS
NÚMERO COMPLEMENTO

765

CEP BAIRRO/DISTRfTO

CENTRO
MUNICÍPIO

MARECHAL CÂNDIDO RONDON
UF

85.960-000
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

AMIG0S@REV1STAAMIG0SDANATUREZA.C0M.BR
TELEFONE

(45) 3254-7631/(45) 9972-1649

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

SíTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SÍTUAÇAO CW5ASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SÍTUAÇAO CADASTRAL

SrrUAÇAO ESPECIAL DATA DA SmjAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/10/2025 às 17:07:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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NONA ALJERAÇÃO CONTRATUAL.

ALTERAÇÃO. DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
EM SO.eiEDADÉ LIMITADA UNIPESSOAL
EDITORA AMIGOS DÁ NATUREZA LTDA

CNPJ. - 04;P96.73:8/ÒGÚ^55
NIRE-41204431321

32

Pelõ presente instrumento particular de alteração de .Sociedade

Erripresária Limitada-efn Sociedade Limitada Unipessoal;

MARIA LORENA COPPETTI KUNZLER. brasileira, natural de To.ledo -

PR, nascida em 18/0.7/1955, càsadá pèJó regime dè corhunínão universal

de bens. empresária, portadora' da Oarteira de Identidade Civil

1.734.574-1 SSP-PR, expedida em 03/07/i;982.e ,G.PF n°. 903.230.509-30,
residente e domiciliada na Rua Paraná, n°, 7.103, Loteamento Fort III, na
cidade e comarca de Marechal Cândido Rondon. Estado do Paraná, CEP

85.960-000 e. ALEXANDRE CARLOS KUNZLER, brasileiro, natural de

São José do .Cedro - 'SC, nascido em 16/04/1979. casado pelo regime de
comunhão pardal de bens, empresárjo, portador da Carteira de

Identidade Civil n°. 3,558.007 SESP-SÇ, expedida em 22/08/2016 e CPF

n°. 026.297.319-79, residênté e domiciliado na Rua Ari Brando da ROsã.
n°. 1115, Loteamento Port II, na cidadé e comarca de Marechal Cândido

Rondon, estado do Paraná,, CEP: 85.9.6Q-00G, sócios componentes dá
Sociedade .Empresária: Limitada, que gira sob o nome .empresarial de

EDITORA AMIGOS' DA NATUREZA LTDA, inscrita .nq CNPJ sob o n°.

04.096.738/0001-55, com sede na Rüa Goiás, n°. 765, Centro, na cidade

de Marechal Cândido. Rondon, estado do Paraná, CEP: 85960-000, com

contrato social arquivado na MM. Junta Comercial 'do Paraná sob n°.

41204431321 em. 09/10/2000 e última alteração contratual sob n°.

20182113108,, em 25/04/2018, résõlvem alterar a; Sociedade Empresária
' Limitada para Sociedade Limitada^ Unipessoal, e consblidár seü contrato

! .social, m©árariíe-:ciáusulas; e opndiçõfes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - RETIRADA DE SGGIQ: Retira-se da sociedade o sócio

ALEXANDRE GARLOS' KUNZLER, acima qualificado, cedendo e transferindo por
venda as 2.000 (duas mi|) quotas Integralizadas que possui, np valor nominal de R$
1,0d (um real) cada uma, totaiizándo R$ 2.000,00 (dois mil reais), a sócia

remanescènte MARIA LORÉNA GÕPP.ETTI KUNZLER, ^ácima qualificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA QUITAÇÃO:^ O sócio retirante ALEXANDRE

GARLOS KUNZLER dá a sócia remanescente- MARIA LORENA COPPETTI

KUNZLER, plena, gei^ál e rásâ 'quitação, da cessão .de: quotas ora efetuada,
dèclafahdo esta conhéóer a: situação ècohômícG^inánceirá-dá sociedade, ficando

sub-rOgada nos direitos e óbrigações do: presente instrumento.

CLÁUSULA TERGEIRÁ - DA SOCIEDADE ÜMiTADÁ UNIPESSOAL: De acordo

3Íção constante do parágrafo único do artigo-1052 do Código Civil e em.com. a'

óbediênciá âo contido na Instrução Nõrrnativa DREI n° 63, de 11/06/2019, a
sociedade passara a, ser uma SOCIEDÀDE LIMITADA UNIPESSOAL sob a
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denominação de EDITORA AMIGOS DA. NÂTUREZA LTDA, com sub-rogação de
todos-os direitos e obrigações.

CLÁUSULA QUARTA^ DO CAPITAL SOCIAL: O capital social na importância de
R$ 200.000,0,0 (duzentos mil reais) djvididos em 200.0Õ0 (duzentas mil) quotas, r :
va|o,r nominal de R$ 1,00 (um réál) cada uma, totalrnente subscritas e, jntegralizadas
péla úníça.sócia, em:moeda corí'ente:do pais, fica assim distnibuído:

no.

socids QUOTAS VALOR R$

MARIA LORENArGOPPETTI KUNZLÊR '200.000 200.000,00

200.000,00TOTAIS 200.000
^ . .

ÇLAUSULA QUINTA — DA RÈSPONSABILÍDADE.' A responsabilidade da socia

única é restrita aoi yalor de suas quotas, nãó hàvéndò responsabilidade solidária

pelas obrigações sociais, respondendo,, no entanto, pela integfalização do capital
social.

CLAUSULA SEXTÀ - INCQMUNJÇABILIDADE E IMPENHORABILIDADE: Sobre

as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e

impénhorabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL:-^ A administração da: soeiedade [imitada unipessoàl caberá a sócia

única iMARIA LORENA -COPRETTl KUNZLER, qualificada no preâmbulo deste

instrumento, para ó què está dispepsada da prestação de caução.

§ 1°,- A administradora da .sociedade limitada unipessoal .compete o uso da firma, e
a representação da sociedade, podéndo' para tanto:;reaíizar individualmente todos

os atos necessários ou eonvenieníes para gerenciar..dirigir e.oriéhtár os negócios da
sociedade e os- assuntos relacionados à i

movimentar contas bancárias,^ assumir obrigações
fimár; compromissos pr.ofissioriáis de âmbito: nâcionai ou internacional, confessar
dívidas, fazer .acordos., transigir, :renunciar, deslsífr, adquirir, alienar e onerar bens
irnóveis'^ representar â sociedade perante terceiros, no Brasil òu no exterior e

perante, repartições públicas federais, estaduais,, e municipais, autarquias,
sociedades de economia mista, esfabeiecimentos bancários, instituições financeiras.
Caixas Econômicas,, e respectivas agêneias, filiais,, sucursais óu corréspondentes,.
bem; como para representar a sociedade ativa e .passivamefltè. èm juízo e fora deie,
podendo ainda, çoristjtuir mãridátários e outorgar procurações com poderes
específicos.

§’ 2'° - -FaGulta-se ã sócia única administrãdpra. nos jimites,. de seus poderes,
constituir procuradores em nome dá ;sociédãde, devendo ser especificados

mesma, podendo abrir, encerrar e

assinar- e celebrar contratos.

no.
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instrumento de mandato, os atos e òperações que poderão pratibar e ,a duração do
mandato, que, no caso de mandato judicial^ poderá ser por prazo indeterminado.

CLÁUSULA oitava - DA REMUNERAÇÃO': A sócia única administradora, fixará

uma retirada mensal, a título de ''pró-laboré", obsérvadas
regulamentares pertinentes.

as disposições. ^

CLÁUSULA NONA - DO DESIMPEDIMENTOj A sócia única administradora declara

sob. as penas dã léi, hão estar incursa enri nenhum dos crimes previstos em lei que ã
impeça de exercer a administraçao da sociedade em virtude de condenação
crirninal, nem .está sendo processado nem 'condenado em crime, falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra o sisterha financeiro

nacional, cònfra as: normas de defesa da concorrência,, contra as relações de
consumo e a fé pública ou a propriedade.

ÇLAUSULA CÉCIMA - FILIAIS. É OUTRAS DEPENDÊNCIAS: Esta sociedade

poderá a qualquer::te,rnpQ,„;ábnr-e énderrar filiais, agências é êscritóriosr em qualquer
parte dp territorib: nacional ou. no exterior mediante alteração contratual .assinada
todos' os sócios;

por

CLÁUSULA DEGIMA PRIMEIRA - DO EXERCÍCIO. SOCIAL É BALANÇO
PATRIMONIAL: Ao término de^cada exercício spçtal, em 31 de dezembro, será

procedido á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo a sócia'única, os íuero.s ou perdas apuradas.

,§. ÚNICO: Fica a sociedade limitada, un.ipesso.al autorizada a levãhtãr balanços
baTancetês Jhtermediános em qgalqúer período dp .ano calendário, observadas, as
disposições lègais\,.po,déhdo inclusive, óistribüir os resultados se houver e se for de

interesse único sócio, inclusive a obrigação da reposição dos lucros, se os mesmos

forem disfribuído.s com prejuízo do capital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ^ RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DA SÓCIA
ÚNICA. EM RELAÇÃO Â SOCIEDADE: Falecendo ou interditado a sócia única da

sociedade, a empresa continuará suas atividades com os^ herdeiros, sucessores e/ou
sucessores do incapaz. Não s.endo possível ou inexistindo interesse destes, o valor
de seüs hãyeres- será ^apurado liquidado cpm base’ na situação patrimonial: da
empresa,,à,dáta.da réspluçãOi yerificãdasem balanço esppciáímente levantado.

CLÂpSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DISSpLUÇÃp E LIQUIDAÇÃO DA

SOCIEDADE: A Spciedade poderá sérdissolvida por iniciátivã da sócia única, que-,
nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante,
ditando-lhe' a forma de liquidação. Solvidas-as dívidas ê é^ihtas ãs obrigações da
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao
patrimônio dà. titular.

..ou
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CLÁUSULA Décima quárta

que a sociedade:4e enquadra eorno Ernpresa de Requenò Porte - EPP, iros termos
da Lei Çoniplémèntar n° 123, de 14 'de dezernbro, dé 2006, e que não se enquadra
em qualquer das hipóteses de exclusão rejacionadas no § 4° do art. -3° da
mencionada lei,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

inalteradas as demais cláusulas do Coritrato :Sòcíal quer irâo colidem com as
disposições dó presente dispositivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONSOLIDAÇÃO DO GÕNTRÀTO; Face as

modificações havidás a sócia única delibera conspjjdar o Contrato Socjal da referida

SOCJEDADE.LIMITADA .UNIPÉSSÕÃL qué pássã a.ter a seguinte redação:

- PORTE EMPRESARIAL: A sòcía única declara

INALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: Ficam

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATÕ SÕCIAL.
EDITORA ÃMIGOS OA NATUREZA. LTDA

CNPJr- Ò4.096.73Õ/000Í-55
NIRE-4Í2Ó4431321

MARIA LQRENÁ GOPPETTI KUNZLÉR, brasileira, natural de Toledo -

PR, nascida, em; 1:8/07/1,955. casada ,pelo regime dé comunhão universal

bens, empresária, portadora da. Carteira de Identidade Civil

í.734;674:7l SSP-PR.pxpedída ern.Qj3/07/Í982 e CPF n°. 903.230.509-30.

residente e dórniciliada nã, Rúa Paraná, ri°. 7r103,. Loteamento Port 111, na
cidade e comarca de Marechal Cândido Róndon, Estado do Paraná, CEP

85.900-000. :sÓGÍa. ,única da SÕCIEDADE LIMITADA ÜNIPÈSSOAL,
denómjnada EDITORA AMI.GOS DA NATUREZA LTDA, inscrita no CNPJ

sob, o nT G4.096.738/GÒGT-55, com sede na Rua Goiás, n°. 765, Centro,

ria'cidade de Marechal Cândido Roridori,, estado, do Párariá,-CEP: 85960-

000, co.m coritrato sdcial, arquivado nã MMl duritá Còmérciãl do Paraná

' sob n°: 4^20448,1321 em‘09/tO/200O., nos termos, da: Lei. ir® i0;;4Q6/20G2,
mediante as condições e.cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL: A sociedade gira sob
empresarial de: EDITORÁ AMÍGÕS DÁ NATUREZA. LTDA.

CLÁUSULA SÈGUNDA - DA SEDE: A sociedade telri sua sede rio seguinte
endereço: Rua Goiás-, n°. 765', Cenfro, na cidade: de Marechai Cândido Rondon,

estado do Paraná, CEP: 85960^000.

CLÁUSULA TERCEIRA - PO OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto o
exerpíciõ' dás. seguírités atividádes ecoriorriiGas: Edição de Livros, Revistas e
Jornais.

,0
n''.

V-

0 nome
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CLÁUSULA quarta DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO: A
.sodedade inidou suas atividades, edi 10/10/2000 e seu prazo de duração será por
tenipo indeterminado..

.GLÁUSÜLA QUINTj^ - DO CAPITAL SO.GIAL: Ò capital social na importância: de
200.000^,00 :(d.uzentos mil ,reais) divididos ern 200.000 (duzentàs mil) quotas, no

V;aiò;r;nominâÍ dé' R$ 1,00 (üm real) çada unia, totalmente subscritas & integralizadas
pela única sócia, em mòèda correntè':do país, fica assim distribuído;

SÓCIOS

MARIA LORENA COPP.ETTI KUNZLER
QUOTAS VALOR R$

200.000 200.000,00
TOTAIS 200.000 ■200.000i00

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE: A. responsabilidade da sócia

únlpa ê restrita ao vaíbr de suas quotas; não havendo ,responsabilidade solidária
PÓlas obrigações sociais, respondendo',, no entantõ^ pela intègralização do capital
social.

CLÁUSULA SÉTIMA - INCQMUNICA.BILIPADÉ E IMPENHQRÂBILIDADE: Sobre

as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidad e e

impenhorãbilidade.

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DG NOME

EMPRESARIAL: A administraçãp.dâ sociedade íimitada unipessoaí caberá a sócia
única MARIA LORENA GpPRETTl KUNZLER, qualificada no preâmbulo deste
instrúmêntó, para o que èstá disperisada da prestação de cauçãp;.

,A .administradora da .sociedadè limitada unipessoaí çómpète o uso da firrna. e
a representaçâó da sociedade, podendó p'araTántò realizar individualmente todos

òs atos necessários ou convenientesiparâ gerenciar, dirigir e orientar ps negócios da
sociedade e os^ assuntos relacionados à- mesma, podendo abrir, encerrar e

movimentar contas bancárias,, assumir obrigações, assinar e celebrar contratos,
firmar compromissos^ profissionais de 'âmbito iracional ou internacional, confessar

dividas, fazer acordos, transigir, renunciar, désistir, adquirir, alienar e, onerar bens

imóveis, representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou no exterior e

perante repartições públjças efderais, estaduais, e municipais, autarquias.
,sbdèdádes' dé economia' mista, èsíabelécifnentbs bancárjos, instituições, financeiras.
Caixas Econômicas, e respectivas ágências,: filiais, sucursais òú correspondentes,
bem; como para representar a sociedade,, ativa, e passivameníê, em juízo, e fora dele.
podendo ainda, constituir mandatários e outorgar procurações com poderes
específicos,

§ -2° - Faculta-se a sócia, única administradora, nos Ijmites de seus poderes,
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados

§1 O;

no
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instrumento de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do
maridãto, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

CLÁUSULA NONA - DA REMUNERAÇÃO: A sócia única administradora, fixará

prórlabore”, observadas as disposiçõesuma retirada mensal, a títúlo de
regulamentares, pertinentes.

CLÁUSULA' DÉCIMÁ “ DO DESIMPÉDIMENTO: A sócia única administradora

deGlará spb as penas da. lei, não estar incursa em nenhum dos crimes previstos em
íei que a impeça de exercer a 'administração dá sociedade em virtude de

condenação criminal, nem está -sendo processado nem condenado em crime

fálimentar, deprevaricação, peita õu suborno, concussão, peculato, contra o sjstema
financeiro nacional, contra as normas de defesa.da concorrência,^ contra as relações
de cónsumo e' á fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: Está

sociedade' poderá a qualquer tehipo, pbrir e. éticerrar filiais

em qualquer parte do terrítÒriò; iraçiònal ou hõ èxterior mediante áltéração contratual
assinada por todos ps sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO
PATRIMONIAL; Ap término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será
procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, eabendo-a sócia única, os lucros ou perdas apuradas.

í§ UNI.G.O: Fica a sociedade limitada unipessoal aütoYizada'a- levantar balanços ou
^balancetes: intermediários em qualquer período db anò calendário, observadas
disposições legaiSi podendo inclusive, distribuir os resultados se-houver é se for de

interesse'único sócio, inclusjve a:obrigaçãQ da reposição dos-lucros, se os mesmos
forem distribuídos com prejuízo, do.capitál.,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESOLUÇÃO DÁS QUOTAS DA SÓCIA
ÚNICA EM RELAÇÃO A: SOCIEDADE: Falecendó üu interditado a sóda única da

sociedade, a empresa çontinuará suas atividades com oe herdeiros,-sucessores e/ou
sucessores do incapaz., Não, sendo possível ou inexistjpdo, interesse destes, o valor
de .seus haveres. será apurado .liquidado com base ná situação patrimonial da
empresa,, á data.daTesplução, verificada em:balanço especialmente'levantado.

CLÁUSULA DÉCIMÁ QUARTA - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA

SOÇIEDApE: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa da sócia, única, que,
nessa hipótese, realizará diretãmentê a liquidação ou indicará um liquidante,
dítando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da
Sociedade, o patrimônio remanescente -será integralmente incorporado
patrimôniodatitular.

agências e escritórios

as

ao
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - PORTE EMPRESARIAL: A sócia única deciara

que,a sociedade sé .enquadra como Empresa de PeqUeiio Porte - EPP, nos termos
da Lei Complementar n? 1,23, de 1.4 de dezembro de 2Q06, e que não se enquadra
em qualquer das hipóteses de. exclusão' relacionadas no §■ 4° do- art 3° da
mericiónáda lei.

1

i

c.lâusulâ décima sexta -
Marechal Gándído Rondon

DO FÕRÒ: Fica élèito

- PR, para qualquer ação fúndada neste contrato
renunciandOrSé a qualquer outro' por muito especial que seja.

0 Foro da Comarca de

E por estarem èm perfeito acòrdp, em tudo que neste instrumento particular
foi lavrado, 'obriga-se a cumprir o .presente, .è assinam p presente instrumento em
uma uniça via que será/destinada ao registro e arqüivarhehto na Junta Comercial dp
Estado do.Parahá.

Marechál Gândido Rondon - PR, 17 de.agosto de 2Ó22

MARIA LORENA QOPPETTI KUNZLÉ^

ÃLEXANDRE CARLOS KUNZLER
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, SÔNIA ROSELI MANZKE SCHERER, com inscrição ativa no CRG/PR, sob o n° 02116702, inscrito no CPF n“

47628162991, DECLARO, sòb as penas da Lei Penai, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que

este documento é autêntico e condiz corh o originai.

IDENTIFIGAÇXO CÍO(S) ASSTnA^
CPF N® do Registro Nome

47628162991 02116702 SONIA ROSELI MANZKE SCHERER
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CERTIFICO O REGISTRO EH 05/09/2022 06:57 SOB 20225690748.

B^TOCOLO: 225690743 DE 23/08/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇto: 12211687525. CNPJ DA SEDE; 04096738000155 .

NIRE: 41204431321. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 17/08/2022.
EDITORA AMIGOS DA MÁTDREZA LTDAI

JUNTA COMERCIAL

ooparanAI

LEAin^RO MARCOS RAYSEL BISCAIA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

^ Secretaria dà Receita Federal do Brasil
^ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

)•

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nonrie: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA
CNPJ: 04.096.738/0001-55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas^ de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cértificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uriião (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públjcos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas’a'a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, dé24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www,pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:13:20 do dia 20/10/2025 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 18/04/2026.

Código de controle da certidão: 59E3.3D63.9D74.508E

Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
<4

■1

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 038169896-02

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.096.738/0001 -55

Mome: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não exjstir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Òbs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como áo descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
Vi.

Válida até 21/02/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br
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MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
ESTADO DO PARANÁ

SECREtARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
N° 14263/2025

Protocolo: /

CONTRIBUINTE

Requerente:

Contribuinte

CNPJ/CPF:

Endereço:

Cidade:

Bairro:

EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

04.09B.738/0G01-55

RUA GOIAS

Marechal Cândido Rondon

BAIRRO CENTRO

313890

765

PR

Loteamehto:

FINALIDADE

INF. ADICIONAIS

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos
Órgãos competentes desta Prefeitura, sobre o Contribuinte, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a

Tributos Municipais, vencidos, inscritos pu não ém Dívida Ativa, até a presente data.

í

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar inscrever quaisquer dívidas sobre o
contribuinte acima identificado que vierem a ser apuradas.

A presente CERTIDÃO é válida sem rasuras por 60(sessenta) dias e cópia da mesma só terá

validade se conferida com a original.

MARECHAL CÂNDIDO RONDON, 24 de outubro de 2025.

WGT211204-000-ZQLVKXXLWKOZOQ-6

Emitido por

Rua Espírito Santo. 777 - Fone/Fax (045) 3284-8828 - Centro - CEP 85960^000 - Marechal Cândido Rondon - PR

Home-oaqe: www,mcr.Dr.qov.br
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MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

43

X

Emitido por

Rua Espírilo Santo, 777 - Fone/Fax (045) 3284-:8828 - Centro - CEP 85960-000 - Marechal Cândidò Rohdon - PR

Home-oaae: wvwv.mcr.Dr.Qov.br
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Voltar Imprimir

CAi^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

04.096.738/0001-55

EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

RUA GOIAS 765 / CENTRO / MARECHAL CÂNDIDO RONDON / PR / 85960-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Val!dade:23/10/2025 a 21/11/2025

Certificação Número: 2025102311550951022467

Informação obtida em 24/10/2025 17:18:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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4.5

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.096.738/0001-55

Certidão n°: 63791743/2025

Expedição: 24/10/2025, às 17:16:11

Validade: 22/04/2026 - 180 (cento e oitenta), dias,
de súa expedição.

contados da data

Certifica-se que EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.096.738/0001-55, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A dá Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e nq Ato 01/2022 da CGJT,
Os dadòs constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

certidão emitida gratuitamente..

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença cohdenatória transitada em julgado ou. era
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários,

emolumentos ou a recolhimentõs determinados, em lei;

de execução de acordos firmados perante
Trabalho., Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
disposição legal,' contiver força executiva.

a custas,, a

ou decorrentes

o Ministério Público do

por

Dúvidas e sugestões: cndt8tst.jus.br



46

CONTROLADORÍA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

CPF/CNPJ: 04.096.738/0001-55

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destqca-se que, nos ternws da legislaçãà vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas.pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro NacionaLde. Empresas Inidônèas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação deempresas e pessoas físicas que

sàfreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições
previstas na Lèi n” 12.846/2013 (Lei Anticorrupção),

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 17:20:02 do dia 24/10/2025 , com validade até o dia 23/11/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: wvcDTNlyxTfhhlLIcwMr

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 04.096.738/0001-55

Requerente: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coòrdenadoría de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, inerentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilídadê do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução
Normativa n° 68/2012;

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, ,mediante emissão de parecer prévio, das contas

;anuaís prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual é municipais, conforme inciso I, do art. l^’, da

Lei Complementar n^ 113/2005.

Certidão emitida em 24/10/2025 17:21:03, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta ceitidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.aov.br mediante digitação do
código de controle.

Código de controle desta certidão: 239607614

Certidão emitida nos termos dá Instrução de Serviço n** 92, de 15/12/2014.
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PIEN MEMORANDO 019/2025/CRAS

Para: Área Jurídica - Sr. Eduardo Araújo
De: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - CRAS de Piên

Assunto: Justificativa para aquisição dê material da Editora Amigos da Natureza
Data: 30/10/2025

Prezado,

Vímos por meio deste, justificar a escolha da empresa Editora Amigos da Natureza LTDA/
CNPJ: 04,096.738/0001-55, para aquisição de cartilhas utilizadas coniõ estratégia de comunica
ção cidadã sobre a ímportânda dá qualificação dos dados do Cadastro Único e da necessidade da

prestação de informação corretas pelãs famílias, contribuindo^ para o cumprimento dos objetivos do
Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social - PROCAD-
SUAS.

Identificada a demanda, a equipe do Centro de Referência em Assistência Social - CRAS, rea
lizou processo dê pesquisa de material quê fossem adequados para trabalhar o tema junto aos usuá
rios do SUAS deste município, atendendo aos assuntos que se pretende abordar com linguagem,
didática e ludicidade. Foram realizadas consultas ao PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES para
identificação de possíveis fornecedores para o material pretendido.

A escolha da empresa EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA para o fornecimento das carti
lhas ocorreu em virtude de nãò ter sido encontrado outra empresa que fornecesse material educativo
adequado ao tema a ser trabalhado. Ademais, a secretaria realizou através de seu corpo técnico, á
avaliação prévia do material e concluiu que este atende plena e satisfatoriamente as necessidades da
secretaria.

Após o processo de avaliação e verificação de conformidade da obra com o atendimento da

demanda, conclui-se que Cartilha Cadastro Único - CadÚnico 3^ Edição, ISBN: 978-65-86438-81-9, de
autoria da Editora Amigos da Natureza Ltdâ. e comercializado com exclusividade atestado pela carta
de exclusividade da Câmara Brasileira do Livro, cuja amostra encontrá-se em anexo aõ termo de

referência, é adequada para o objetivo pretendido.

Sem mais, agradecemos a atenção dispensada e permanecemos à disposição para quaisquer
dúvidas e/ oü esclarecimentos que se fizerem necessários.

ce^
Kátia Regina Rudniçk Cavalheiro Fragoso

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto 143/2025



Departamento dè Licitações e Corripras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 4599/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Aquisição de cartilhas educativas para realizar ações de sensibilização e

conscientização junto as famílias do município sobre a importância de fornecer informações
corretas para o Cadastro Único, prezando por sua quaiidade.

2) MODALIDADE: Inexigibilídade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.483,10 (Três mil, quatrocentos e oitenta e três reais e dez

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024
10.0Q3.08.244.0012.2031-33.90.32.00.0C} - Conta 3561 - Fonte 936 - PROCAD SUAS.

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$Saldo Atualizado em _

(>r) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplemèntação.

ClaudlnèT^Siqueira
tesouraria

Matrícula: 7441

José LLi^:)de Bãrros
Contador 049922/0-8

Matríetila 35076-1
^0/ (o

7) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeirps.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

\ *

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

^SIIyanaTèlxélrá Jung
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

^-©ecreto 229/2023
/ vjo /

01



Prefi^rade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 4599/2024

OBJETO: Aquisição de cartilhas educativas para realizar ações de sensibilização e conscientização
junto as famílias do município sobre a irrlportância de fornecer informações corretas para o Cadastro
Único, prezando por sua qualidade.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviável ã competição, erti especial nos casbs.de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos pór produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A efetivação do direito.à assistência sociai no Brasii foi institucionalizada pela Constituição de Í988 e pela Lei Orgânica

de Assistência Social (LOAS) de 1993, que estabeleceram o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). O SUAS organiza

a rede de proteção social com diretrizes claras e responsabilidades descentralizadas entre União, estados e municípios,

visando garantir os direitos sociais, minímnos por meio de um conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios

spcioassistenciais, incluindo benefícios monetários e não monetários, sendo hoje, o Cadastro Único para Programas

Sociais a principal ferramenta que. identifica e caracteriza famílias em situação de pobreza e extrema pobreza nos

territórios de abrangência dos serviços socioassistehciaís.

O .Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Famíliã e Combate à Fome (MDS) iniciou em 2023 um

processo de fortalecimento da capacidade Institucional dos municípios, estados e do Distrito Federal para o

ateridlmerito do Cadastro Único rio Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e

Combate à Fome>(MDS), publicou a Resolução CNAS/MDS n^ lSO, de 27 de novembro de 2023, que Institui o Programa

de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social (PROCAD-SUAV2024}/ que foi lançado

como uma continuidade ao "Programa de Fortalecimento Emergenciál do Atendimento do Cadastro único do Sistema

Úhico de Assistência Social criado pèla Resolução CNAS/MDS n2 96, de .25 de fevereiro de 2023. cujo principal objetivo

vincula-se aos municípios ádotarern práticas de inclusão, atualização, revisão e averiguação cadastral junto ao CadÚnico,

fortalecendo a capacidade institucional dos municípios e do Distrito Federal para a gestão descentralizada do Cadastro

Único párã Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único).

Ó Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) de Piên, responsável pelo cadastramento de famílias no

CADÚNICO; 0 qual tem a função não apenas de realizar a cadastro e monitoramento das famílias atendidas pelos

programas de transferência de renda do governo federal, mas também desenvolver ações, como intude conscientizar

a sociedade e motivar ações práticas para cumprimento dos objetivos do Programa.

Para o cümprimento destes objetivos, pretende-se realizar a aquisição de cartilhas educativas pàra realizar ações

de sensibilização e conscientização junto as famílias do município sobre a importância de fornecer Informações corretas

para o Cadastro Único.

Estas cartilhas serão utilizdas como estratégia de comunicação cidadã sobre a importância da qualificação dos dados do

Cadastro Único e da necessidade da prestação de informação corretas peias famílias e seus membros e irá contribuir

para o cumprimento dos objetivos do Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência

Social • PROCAD-SUAS, auxiliando no desenvolvimento das atividades de Inclusão, atualÍzação> revisão e averiguação

cadastral realizadas pelas unidades públicas do SUAS, bem como o cadastramento em domicílio para fins de

regularização dos registros das famílias é dé séus integrantes.

A realização desta contratação está díretamente relacionada com a qualidade do serviço social prestado pelo

município, pois o Cadastro Único é uma excelente ferramenta para o planejamento dos serviços socíoasslstenclais,

permitindo um diagnóstico preciso do território. Através de seu banco de dados. As demais políticas públicas (saude,

* ’ s-

•'‘v,



' Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 1

educação, infraestrUtura, saneamento básico, emprego e renda) podem traçar estratégias de enfretamento de questões
que lhes são inerentes.

Assim, será possível que a rede de serviço desenvolva ações mais eficazes, que contribuirão para a garantia de

direitos básicos da população em todas as esferas e não somente na política de assistência social.

A referida contratação será custeada com recurso específico destinado pela União Através da Resolução 13/2024 da

Comissão Intergestores Tripartite (CiT) do Ministério do Oesenvòivimento e Assistência Social, Família e Combate à

Fome (MDS) que estabeleceu os valores e os critérios para a transferência de recursosdo Programa de Fortalecimento

do Cadastro Único da Assistência Social (Procad-Suas) aos Municípios em 2024, ppr meio de transferência fundo afündo,

o qual se encontra disponível para utilização.
Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta contratação é de suma importância para

desenvolvirhento e qualificação dos serviços socloassistenciais prestados pelo município.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibiiidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

“ Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, peio prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 30 de outubro de 2025

MARCOl O MELETiEK''—

tfateção

Í90, de 06 de agosto de 2025

lente de
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Rrptocòlo: 4599/2025
l\ssúntoi '''ÂqufS/çãô dexaft/làa^ edüç0vãs pãjé reaJízaraçÕéS'^ e cònsdentízàção as

familias 'd(_tnujniçípio\sobre. aJmpditân^^ infàrmaçÕes corretas para 0 Cadastro Único,
--^'"prezandõ por sua qualidade". ^ '
^'Requerente: Secretaria Municipal de Assistêncià'Sòçjal%Defesa Civil

„ ^.Modalidade: InexígíbJiídade..

i/
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Parecer Jurídico V

1 í-'1

1. Relatorio
A

\I uP"

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para ''Aquisição de cartilhaseducativas para realizar ações de sensibilizaçãoie conscientização as familias

do município"'sobre a'importância de fornecer informações corretas para o CàdastràèÚnico, 'prezaríidp

por sua qualidade"

! í N ‘ -dH
\\? 1

I

I

O processo veió:'*acompanhado do requerimento da secretaria rinurilGipa!, estudo técnico

preliminar^ termo.de^referência^ pesquisj, de,,preço, :carta4e.^excIusJvidade/Ímémoraridõm.^019/2^
informações ■ór^‘mèntanas 'è" fihancéims' ]pãra ‘custear a"Tièmandá éi;çonsulta nas/certidões de,^j

regularidadeTiscal. e trabalhista.

.1

X-
1

I

{
s- A

\
I st ‘J

1 ^ r

2. Passamos^ã^^nálíse jurídica

As aquislçõesle/çonír^ções públicas segtfW/em regra, 0;pnncíp4„do^everW licitar,
previsto no artigo 37,íinciso XXr;da;Constitulção. Porem; 0 comando constitucional ja ehuncia que a lei

poderá estabelecèn-exceções à régráègeral, com a expressão "ressalvados os casos especifícados^jia
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De acordo com Lei n^ 14.133/21, a jjdtação é dispensadaí(bu dispenMvelTnas^Kipóteses

_ jdescritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art.'74Ído referidd'diploma legálj dispõe

' ^ -que "é.inexign^Ladicitação qüãndo.inviávela competiçãd'/
" '*

- - ^ 1-xCabè escrarecer qlj^ailIcitaçãqjé. inexigível quando òcorrè,, no caso coricretp/ cireupstânçias

especiais, de fato oü de direito, previstasl;em .leÍ7 as quais se revelam inviabilizadoras de^^cdmpetição,
afastamsperémptoriamente^aHicitaçãop cònsubstehciando numa presunção relativa de que a Jicjta^o
não^pode-sêr>réalizadã‘emr"Tazão"dO'4t5eto'ou-em:rázão da pessoa ou em"! razão dé":situações

excepciphalsr-:

■> \ I

// s (yf I
rV :1 i

■,ir

i 'í
H.
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"Quanto ao tema; a legislação preceituà rio art. 74,1, da Lei 14.133/21, qüè:

Aií 74.^É'Ínèxidível á licitação quando inviável a competição/eméspêcjàj rips^sósiclè:-:, x
L At-TJíaquisiçãoTÍe materiais, de equipamentos ou_de:gêneros ou;còntratáçãó',cle'serviçÕs que"só
' possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante cpmércial exclusiyqs;;(..0’

No casoxoncretõ/fòrflGòstado ao procedlmento'declaração de exclusiyidade,’emitida pela

. ^Câmara Brasileira db Llvro/atestandoique as obras que a Sècretaria pretehde^adquirir são de distribuição
X é comercialização exclusivarda empresaTEdítora Amigos.; bem comãfoi acostado o memorando n.°

019/2025 esclarecendo OS motiVõs t)elos quais foi realizada a escójha do referido matedal.
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3G32-1136

■- desse modo, resta^configurada, a inviabilidade dè-competição disposta no caput 6o art. 74 da Lei

44.133/2Ò21. - '

r.PROGURADORlA -
4'JÜRÍDICA;.-‘

I

pr;ej=eit.úra‘ ;

-J- ' Sendo que, a utiiizaçãò^dainexigibilidade.de licitaçio para aquisição de material didático é

considerada possível peloTCE/PR: ^
Obviàmente, a aquísição dè material didático pelá Administração Pública não podería se
dar por outra via que não a licitação. Entrétanto, diante do projeto didático-
pedagógico adotado pelo Município, verificpu-se que apenas uma empresa seria
capaz de oferecer o material pretendido, optando-se assim pelo procedimento de
inéxigibilidade de licitação, previsto pela Lei n° 8.666/93: tal procedimento continha
òs documentos exigidos pela Lei, dentre os quais a declaração emitida pela Câmara
Brasileira do Livro atestando a exclusividade d.e fornecimento (conforme art. 25,
I, dá-Lei ° 8.666/93\ Dessa forma, cumpridas todas as determinações legais, não se
pode observar irregularidade de nenhuma natureza na ação dó denunciadò. (grifei).
(TCE7PR 3820842006, Relator.: NESTOR BAPTISTA; Tribunal Pleno;-Data de Publicação:
14/08/2009) . .

Posto isto, règistra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo,lei no 14.133,

de 1° de abril de 202Í, em seu art. 72^elenca os documentos necessários parã á'contratação direta

■ através de inexigibilidader ; - ‘ f “

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende ps casós de in^igibilídade e
dè dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes docurhéntos:.. \ .
I - documento dè formalização de demanda e, se for 0 caso,:estudo técnicb'preliminar, análise

,.de-riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; ‘ \ .
■Ib- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

III-- pàrecèr jurídico e pareceres técnicos, se for 0 caso, que demonstrem 0 atendimento ,
i ■'dos'Teqúisitpsexigidos; -• , , 'V

TV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 0
. compromièp.áserassumido; /

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária; , •
VI - razão da escolha do contratado; \ '
VII - justificativa de preço;

- —7; " ^ : VIU -autorização da autoridade competente.- ■

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou 0 extrato decorrente do contrato

, "■ ■dêvérá^ser'divulgadoe'mantidoà^disposiçâo.dq^públicpémsíti o^,eletrôniòo’oficial. ^

:"f Nb.présente;processo administrativo,'riõtò.qué-fpramiatendidos ps requisitos dã legislação,

■ '.em;^especiai,- quãntorao requerimentò,..estimativa da.despesa, demonstração da compatibilidade de

'^7>ecursos õrçaméntários/justificativa'da escolha'da contratada e documéntos;de habilitação jurídica

^ -^íòtTièçitó pela irea^^deljcitàçõp^^^^ " / . / 7'
^7í7l7 - .Â Lei de^Lrcitações estabélecépue a-realização de licitação depende da prèvisão de recursos

''Orçámentánòsj:|ue assegurem õrpagaméntó.das obrigações decorrentes de obras òu sèrviços a serem

executadas ho exercício fináncélrò em curso,'de acordo com o respectivo çronogramã;;nesté'.sentido,

foi anexado ao processo a"dêcláráção da existência orçamentária é>finahceíra pará custear a demanda
do presente procedimento,"atestada pelo setor da contabilidade;' "' - • \ .

Igualméh'té,'a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciòna 0 gestor público a obrigatoriedade de

‘ observar, a .lei òj;çamentáriã^riGs procedimentosdicitatóríps para qué as contratações a serem realizadas

estejám .incluídas np^PlanoPÍurianual7e_Lei'Orçamentária, vejamos:

2
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. .• .Art. 16. A criação, expansâó òü aperfeiçdámétito dè ação governamental que acarrete aumento
da despesa' será acompanhado de: ""'-"(Vide ADI 63571

■ '■■ i -éstimativà do lmpacto'orçamentáriotfinancéÍrono exercício em que deva entrar em vigor e
^ - nos doisrsubseqüentès; - ,

II - declaração dò ordenador'da despê^-de qüe d aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lel orçarne'ntáría anuaí e compatíbilídade com o plano pluríanual e com a lei de
diretrizes orçamentárias. ' - - . ;

Neste sentido, verífica-se à presença dè declãraçãõ'da Seãêtaria Municipal de Administração

e Finanças atestando a existência de recursos.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime preyistoíno art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão
^\ i . / r '

responder pelo eventúál dano causado ao erário, vejamos:

Conotação direta ilegal . / <
‘ ’ Art; 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipótèses previstas efn

lei:

.. Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

.Ror,.fim, importante .mencionar,,que.o art.. 73 da referida Lei/de Licitações prevêvquè^se o\
gestor vier a còntrátãr diretimente fora dos parâmétros e requisito? autorizados êxpressamentè'’ neste'

diploma, o córitfatado e o agente público '"responderão solidariamente pèio dano causado ao erário^ ,
. ; r''- ■

sem prejuízo de òütras sanções iegais cabívetí'.

/
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Dessa'fofitia, entendemos\Ç}ue o processo em comento atéridè os princípios insculpidps^nò

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição,à'pfèsentadá'nps'.

autos, opinamos pelajegali^ade da contratação direta, neste çasú’ por inexigibilidáde de íicítaçãó'

para atender a demanda apresentada, pela Secretariade Assistência.Social e Defesa^pvíl, còm base nó

permissivo légãl-exprésso.np art..74, caput, I; da Lei no-14.133/21.- ,

Réssalta-sé, por fim',due os critérios e ã análise dè mérito (oportunidade e; conveniência do

pedido) constituèrri análise técnica da Secretária^soIiçitante>. bem como .a.yerificação^dás dotações

orçamentárias e especificidade ou çumulaçãodo:;objetodp; prbcédimento/ pelo que' p presente opinativo

se cihge exçlusiyamente aos"conlornos jurídicos^formaisdo caso em comento.

■ _ SiM.J. Éb parecer;'

//
■f

• 1 , f

i
t ;

Jl

.. Piên, 31 de outubro de 2025.
s

\

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

ÒAB/PR 58.418

lín^Üe Araújo
ajurídica .

lli:2Ò6‘
Procurai

VOAB/P
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i
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Prefeitura de

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 4559/20?^

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 130/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caputi, da Lei Federal 14.133/21.

junto as famílias do município sobre a importância de fornecer informações corretas para o

Cadastro Único

PESSOA JURÍDICA; EDITORA AMIGOS DA NATUREZALTDA

CNPJ: 04.096.738/0001-55

VALOR: R$ 3.483,10 (Três mil, quatrocentos e oitenta e três reais e dez centavos)

Dotação Orçamentária:
10.003.08.244.0012.2031-33.90.32.00.00 - Conta 3561 - Fonte 936 - PROCAD SUAS.

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 31 de outubro de 2025

Maicon Grróskopf

Prefeito Municipal
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. Preíerturade

PIEN
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 31/10/2025, por este termo, a Inexigibilidad ede Licitação N® 130/2025,

que tem como objeto Aquisição de cartilhas educativas para realizar ações de sensibilização

e conscientização junto as famílias do município sobre a importância de fornecer informações

corretas para o Cadastro Único, favor do proponente EDITORA AMIGOS DA NATUREZA

LTDA- CNPJ; Ò4.096.738/0001-55 no valor total de R$ 3.483,10 (Três mil, quatrocentos e

oitenta e três reais e dez centavos)com base nocaput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21

e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em

vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 4599/2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



57

Preíisrturade

PIEN
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 130/2025

PROTOCOLO: 4599/2025

Objeto: Aquisição de cartilhas educativas para realizar ações de sensibilização e conscientização

junto as famílias do município sobre a importância de fornecer informações corretas para o Cadastro
Único;

s..

!

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

CNPJ: 04.096.738/0001-55

VALOR: R$ 3.483,10 (Três mil, quatrocentos e oitenta e três reais e dez centavos)

AUTORIZAÇÃO 31/10/2025



Paraná, 03 de Novembro de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIV | N® 3398

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA Convocar os (as) candidatos (as) a seguir relacionados para

comparecer na Área Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de

PiênTEstado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dia 03 de novembro de 2025, no horário das

08:00 às 12:00 e das 13:00 as I7:Ò0 para apresentação de documentos,

e para realização da avaliação médica pré-admissional:

Eu, Tatiane da Silva Souza, convocada pelo Edital n° 035/2025,
residente e domiciliada na Avenida Paraná, n®900, Ponte Alta,

Piên/PR, portadora da cédula de identidade civil com RG n®

^.♦^♦.•■^M/SP e CPF 043.***.•*•-39, venho mui respeitosamente
requerer desistência da vaga de MONITOR DE EDUCAÇÃO
INFANTIL conforme classificação obtida no Processo Seletivo

01/2024.

58
Cargo: Monitor de Educação

Nome do CandidatoClflasiricatap

Rosisei Oliveira Amoral5"TATIANE DA SILVA SOUZA

Publicado por:
Sojange de Fátima Senn

Código Identificador: 8D99A4EA
Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 31 de outubro de

2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DITAL 060/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS É
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código ldcntificador:7065F97C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 130/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃON°130/2025

EDITAL 060/2025 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

PROTOCOLG:4599/2025

ObjétotAquisição de cartilhas educativas pará realizar ações de

sensibilização e conscientização junto as famílias do município sobre

a importância de fornecer informações corretas para o Cadastro ÚnicoRESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro - Piên/PR, á

partir do dia 03 de novembro de 2025, no horário das 08:00 às 12:00

e das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-admissional:

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DEPIÊN-PR

PESSOA JURÍDICArEDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA

CNPJ:04.096.738/0001-55

VALOR:R$3.483,10(TrêsmiI, quatrocentos e oitenta étrêsreais e dez

centavos)
Cargo: Assistente Administrativo

Classifico tSn Nnmc do Candidolo

AUTORIZAÇÃ031/10/2025ADRIANO FERNANDES23”

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identiricador:DD4CICC8

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 31 de outubro de

2025,

MAICON GROSSKOPF

- Prefeito Municipal SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 1478, DE 24 DE OUTUBRO 2025.Publicado por:

Solange de Fátima Senn

Código Identificador:õE4BE55F PORTARIA N® 1478, DE 24 DE OUTUBRO 2025.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
Público(A)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 037/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO A senhora Silvana Teixeira Jimg, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

TESTE SELETIVO N® 01/2024

PRAZO DETERMINADO - Lei n« 965/2007 c Lei 1198/2014

EDITAL 037/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

RESOLVE:

Alt. 1® Conceder férias, no período de 22 de dezembro a 30 de

dezembro de 2025, ao servidor público Cristiano Quadros, portador
da cédula de identidade civil com RG n° 8.***.***.*/PR matrícula

funcional n“ 104833, ocupante do cargo público de Contador.

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná; no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica

Municipal,, considerando o resultado do Teste Seletivo 001/2024 -

Edital n® 001/2024, homologado pelo Edital 014.1/2024 de 27 de

janeiro de 2025, Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.RESOLVE:

254www.diariomunicipal.com.br/amD



Prefeitura Municipal de Piên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas. 373 - Complemenlo: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000-Balrno: Centro Cidade: Plôn Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

31/10/2025

Requisição N* Requisição Compra N*

8291911120/2025 Ordinário 7442

Licitação

Tipo

Processo Insxlglbllídade

Número

130/2025 de 31/10/2025

Contràtò/Aditivo

Código Conlraloi Aditivo Inicio da vlgfincla Fim da vlgSncIa Fim da vIgSnela atualizada Inicio da oxocuç£o Fim da execugfio Fim da ozocuçfio atualizada

Fornecedor

EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA Matrícula

365-9

CPF/CNPJ

04.096.738/0001-55
Endereço

RUA SETÉ DE SETEMBR0.1233 - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agâncla

859-1

Banco

1

Cidade/UF

Marechal Cândido Rondon/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Conta

14052-X65960-000

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EDEFESA-ÇI^L
DEASSISTÈNCIA-SOfelAL^^ÍL

08.244.0012.2031 PROGRAMAS FUNDO MUNICIPAL DÊ ASSISTÊNCIA SdCfeÍli?*V?^ÍÍ5'

3390329901 MATERIAIS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUfr^^UT^OS PROGRAMÁS^-
936 Componente para Qualificação da Gestão -

m SáldóAhterior
í

R$ 3.500,0010.003 FUNDO MUNICIPAL P A
i ^l.or[.Erp^nhaj1<|

R$ 3.483,10

E ^cSaldoãlua]3561

X'^;r • ■ RS 16,90
.>v.í

r".

i.r'

Outras Informações
Histórico'

Aquisição de cartilhas educativas para realizaraçôes de sensibilüa^^oyçonsclentÍMçâo Junto as famIlias,dO;munioIpio sobrô'a Importância de fornecer informações corretas para o Cadastro Único,
prezando por sua qualidade. í ^ Í /
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

ORAS de Piãn - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Plén-PR.
c J !

i

\- -N.Sr\ V

Itèrís

Cõdlgo^ Nome Quantidade' Marca . Valor Valor total

;UN^ 610.000029304 CARTILHA EDUCATIVA APRA O CADASTRO UNICO ’. 5.71 3.483,10I

7' /
I

Il£^. -ri

Certidão

CERTlDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

I .

1
i

f
63791743/2025^

^ 202510^311550951022467
^E3.3D63.9D74.50eE

22/04/20261

23/11/2025

i ^ n \v 18/04/2026
■•'JU

C. <í->vc^<3iSO
KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO
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